
PARECER N.º            , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei n.º 717, de 2011

De autoria da Deputada Rita Passos, o projeto em epígrafe institui a “Semana dos Amigos da Escola” no calendário escolar dos estabelecimentos de ensino do Estado.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 80a a 84a Sessões Ordinárias, de 09 a 15/08/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

.

Na qualidade de Relator designado para examinar a matéria, verificamos, por meio de consulta ao site da Secretaria da Educação do Estado, que o calendário escolar, entendido como o cronograma de todas as atividades da escola, deve ser elaborado pela própria escola com a participação dos docentes, sendo posteriormente ratificado pelo Conselho de Escola e encaminhado à Diretoria de Ensino para a devida homologação. 

Todos os anos, a Secretaria da Educação publica resolução dispondo sobre a elaboração do calendário escolar anual das escolas da rede estadual de ensino. Para o próximo ano letivo, o calendário deve seguir o disposto na Resolução SE nº 44, de 7-7-2011, que traça as regras fundamentais do planejamento escolar.

Ainda que superássemos a questão da competência para elaboração do calendário escolar, pudemos notar, mesmo reconhecendo ser o intento da propositura extremamente louvável, a existência de outra problemática. O projeto estabelece os assuntos a serem discutidos na intitulada semana, bem como registra as atividades culturais a serem realizadas no mesmo período, entretanto, a decisão sobre as ações a serem desenvolvidas na Semana dos Amigos da Escola cabe aos estabelecimentos de ensino, ou mesmo à Secretaria da Educação ou ao Conselho Estadual de Educação. Por ser medida de gestão administrativa na área educacional, não pode o Poder Legislativo interferir em atribuições pertencentes a outro poder. 

De acordo com o artigo 47, II, da Constituição Estadual, cabe ao Governador, com o auxílio dos Secretários de Estado, o exercício da direção superior da administração estadual. Assim, o Poder Executivo, na sua função precípua de administrar, deve traçar política estatal na área da educação. 

Em síntese, entendemos não ser cabível a esta Casa de Leis incluir atividades no calendário escolar dos estabelecimentos de ensino, vez que a elaboração do referido calendário, bem como a definição das atividades a serem executadas durante o ano letivo, competem a órgãos pertencentes à estrutura do Poder Executivo do Estado.

Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.° 717, de 2011. 

Sala das Comissões, em 
Deputado GERALDO CRUZ
                  Relator
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